
MINISTEREO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 1.3706/000.916/90-11

LM

Sesso de 20 de outubro de 1994	 ACORDn0 NR. 1.01-87.290

RECURSO NR.n 66.799	 PIS DEDUçr40 • EXSN 1985 e J986

RECORRENTE n CONSTRUTORA CASTILHO DE PORf0 ALEGRE SSA.

RECORRIDA : DM' . NO RIO DE JANEIRO . Rj

PIS DEDUçri0 - IANNAPIENTO REFLEXON 'Tratando 'se de
tribulação reflexa objetivando a cobrança da con
tribuição devida ao Programa de integraço Social
deduzida do Imposto de Renda da Pessoa Jurldica, o
julgamento do processo no qual foi exigido aquele
tributo, tido como "processo principal", faz coisa
julgada no processo decorrente, ante a íntima re-
lação de causa e efeito existente entre ambos.
Dado provimento parcial ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CONSTRUTORA CASTILHO DE PORTO ALEGRE S/A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-.

dial ao recurso, para ajustar a exigncia ao decidido no processo

principal, através do acordo nr. 101-87.090, de L3/09/9 q , nos termos
,

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. 	 '.---
C,

Sala das Sesses, em 20 de outubro de 199q
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Precesso nr. 13706/000.916/90-11

Acórdo nr„ 101-87.290 /
. _,/(//VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLW:::,IRA DE MORAES 	 -• PROCURADOR DA FA, 

SESSMO DE'A	 )1'	 ZENDA NACIONAL1 3 JAN 1395	 t..

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rosl: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI

SHTOBARA, ROBERTO 5.N1.1..IAM 00NçALVES, SEBASTIMO RODRIOUES CABRAL-AUSEN-

TE, JUSTIFICADAMENIE, O CONSELNEIRO CELSO ALVES FEJTOSA.
pv...,,	 .." 4.	 .	 ,
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RELATÓRIO 

CONSTRUTORA CASTILHO DE PORTO ALEGRE SIA.,

com sede no Rio de Janeiro-RJ, rieCo de decisão projetada

por autoridade julgadora de primeiro grau de sua ..jur~ição

fisc.al, através da qual foi confirmada a cobrança. da

contribuição devida ao PROGRAMA DE IKF1 E:E~A0 SOCIAL

deduzida do Imposto de Renda -- Pessoa Jurídica dos

exercícios de 1965 e 1986 WIS/DEDUÇA0), com base no

artigo 39 da Lei n9 07/70, letra "a", parágrafo primeiro,

acrescida de encargos legais, efetuada em Oecorrncia de

lançamento ex oficio instaurado contra a referida pessoa

jurídica no processo n9 13706-000.903/90-70.

2. O lançamento foi tempestivamente impIgnado,

tendo a interessada se repc~do ás razibes apresentadas na

defesa daquele processo.

3. A efeito do que ocorrera com o processo

matriz, a exig@ncia foi parcialmente	 mantida em primeira

inst fundamenduldo-se a autoridade a ano no pr~n

da decorrncia , no qual o julgamento do processo principal

faz coisa julgada no processo decorrente.

4. No recurso para este Colegiado a interessada

reitera as razties apresentas no processo matriz. .

-	 É o Relatório
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VOTO 

Conselheiro RAUL PIMENIEL, Relatare

Examinando o Recurso n6, 99.958 interoosto pela

iiTteressada nos autos do Processo n e2 13706..-~).SW.~-70, do

qual este d e corre. esta Cãmara. através do Acórdão nl2 L.

87.091, em Sessão de 13-09-R4, por• unanimidade de Votos,

deu-lhe	 provimento	 parcial	 para	 excluir.	 do	 credito

tributário NCz$ 2.846,04 no. exercício de 1985 e 3.727196

ORTfis e NCz$ 9.423,61 no exercício de 1986, base 1S semestre

de 1986.

No caso, trata-se de cobrança da Contribuição

devida ao Programa de Integração Social deduzida do Imposto

de Renda das. Pessoas Juridicas, com base no artigo 32 da Lei

07/70, letra fi a", parágrafo pr.iíme:iro.

A jurisprud2ncia do Cnlegiado cristalizou-se

nCD sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa

Julgada no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdi

wite a íntima relação de causa e efeito existente entre

ambos.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao

recurso para ajustar a exig@ncía ao que foi decidido no

processo principal, pelo Acórdão ns 07.090, de 13-09-94.
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